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do práprio talento, dar o mellior do seu cs[órço pelo bem-estar 

da Pátria comurn. 

Saádo, pois, aos inestres e alunos de todo o Brasil, aos 

cultores das ciências e das letras em todos os ramos do saber, 

as Associacöes de classe e as entidades religiosas, de tao altas 

tradiçoes na difusao da educacao e na formacão da mocidade 

e convoco a todos a reunirem o concurso de seu patriotism 

e o entusiasmo de seu amor ao Brasil a cruzada que o Govérno 

se prop6e a empreender em busca da melhor e mais prorta 

solucäo dos problernas educacionais que aligem o povo brasileiro 

e entravam o seu desenvok'imento. 

A. OLIVEIRA BRITO 

(Dlscurso de pos.,e, pronuncnado 
em BraIUa, ens 11 (Le 8etembro de 

1961) 

Progra ma de Go vêrno pam a 
Educaçao e Cultura (*) 

A educacão exige esfôrço todo especial para sua integraçäo 
nos objetivos globais do desenvolvirnento nacional. 

A s1tuaço atual caracteriza-se pelo desajuste entre os tipos 
de formacao educacional oferecida a nossa juventude e as neces-
sidades brasileiras e pela insuficiência quantitativa de matrlculas 
em todos os ramos e nIveis de ensino. 

1. SITUAcAO ATUAL 

1. 1 - Ensino primârio - A rêde de ensino primário bra-
sileiro não chega a atender 60 17o das criancas em idade escolar, 
ou seja. Os 12 milhôes de crianças de 7 a 14 anos de idade. 
Agrava a situacão o fato de apenas 18% dos matriculados no 
primeiro ano chegarem a 4 série, de dois terços 41ã0 ultrapas-
sarem as duas primeiras series e, ainda, dc uma terca parte 
das matriculas Se concentrarem em escolas rurais tao precárias 
que mal conseguem alfabetizar os alunos. 

Chega a espantar esteja a nacão a poder viver e proclredir 
corn tao escassa dieta educacional. Explica-se o fato pelas 
condicoes das areas mais prósperas do pals, onde ja existe urn 
sistema re9ular de educacão de quatro series, que matricula mais 
de 90% da populacao escolar e consegue levar urna quarta 
parte dos alunos ate a conclusao do curso primário. 

Do Programa de Govërno do Conselho de Ministros apresentado 
ao Congresso Nacional, Pags. 139-150, Brasilia, 1961. 
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Contando corn urna escola primâria de quatro series anuais 
apenas que podem ser cursadas dos 7 a 11 anos, caberia a 
Nacäo como dever educacional minimo assegurar matrIculas 
aos 8,3 milhôes de criancas nesta faixa de idade para cumprir 
o mandato constitucional de educacão compulsória. Nern êste 
minimo, porérn, está sendo cumprido, porquanto apenas 4,9 
milhôes de criancas daquelas idades encontrarn-se nas esco1as 
estando ausentes, 3,4 milhôes que ê a quanto monta 0 deficit 
escolar absoluto. Como, na realidade, muitas crianças se enca-
niinham aos estudos depois dos 7 anos e em virtude das más 
condicoes de ensino repetem mais de uma vez a mesma s&ie, 
permanecendo na escola primãria ate os 14 e aos 15 anos, o 
deficit, de fato, se eleva a 53 milhôes corn relacão aos 12 rnilhöes 
da faixa etária 7-14. 

E, pois, diante da pressão para cobrir ràpidamente êste 
deficit e, sirnultAneamente, aprirnorar nossas escolas que devernos 
fazer face a necessidade de prolongar o curso primário para 
6 series, nos têrrnos do compromisso interarnericano de Punta 
del Este e para atender as necessidades educacionais minirnas 
das areas urbanas em industrializacäo. 

0 ensino primário, corno elemento bâsico de desenvolvi-
mento, e condicao de sobrevivéncia nacional. Os analfabetos 
que se encarninharn aos centros urbanos jã não alcancam niveis 
de vida compativeis corn urn minimo de dignidade e, frequente-
mente, não conseguem prover a própria subsistência, conforme 
dernonstrarn estudos recentes, segundo os quais dos migrantes 
adultos do Nordeste que obtêm êxito nas regiöes mais prósperas 
do pals, 85% são alfabetizados, sendo que os restantes 15% 
se alfabetizam nos dois prirneiros anos de fixacão nessas regiôes 
prósperas; dos que fracassarn e rctornarn ou, entào, perrnanecem 
em situação de marginalidade sócio-econômico, mais de 90% são 
analfabetos. 

A extensãô da escolaridade a tôdas as crianças brasileiras 
e a alfabetizacâo dos milhôes de adultos que ainda podem ser 
conduzidos a cursos de emergência ja não é apenas urna tarefa 
civica, mas urn imperativà econômico-social de recuperacão de  

brasileiros que permanecendo analfabetos Se perderão para a 
nação e serão conduzidos a marginalidade. 

1 .2. - Ensino médio - Mas do que em quaiquer outro 
nIvel manifesta-se neste a inadaptacão entre o tipo de ensino 
propiciado e as necessidades de desenvolvimento do pals. Do 
total de rnatriculados nos cursos de ensino médio, mais de 70% 
Se concentram em curriculos de tipo acadêmico, que nenhuma 
preparação prática proporcionam. antes constituern-se mero instru-
mento de acesso a uma organizacão de ensino superior incapaz 
de absorvé-los e a qual muito poucos podem chegar por que 
rnenos de 109o' doi alunos concluern o curso. 

Tal situação näo se corrigiria corn a expansão de escolas 
especiais agricolas, industrials e cornerciais, que presentemente 
acoihem reduzido nCimero de alunos, em oposição as escolas de 
cultura acadêmica. Na realidade tôda a estrutura do ensino 
rnédio deve libertar-se d,sse conceito dualista de educação 
supostarnente hunianlstica para a elite e educacão supostamente 
técnica e especifica para o povo, caracteristico das condicoes 
culturais do século XIX. Por essa uilosofia, 0 ensino secundário 
se destinava a chamada formacão de cultura geral, que hoje, 
corn o desenvolvirnento contemporâneo dos conhecimeritos, já não 
pode ser dada nesse nivel mas sômente no superior, on de for-
macão especializada do técnico, tarnbm hoje exigindo prepa-
racäo mais longa. 

E caracteristica de nosso século a universalizacão desta 
fase do ensino para o prolonçjamento da educacão cornurn, visando 
a redistribuição proporcional da população de trabaiho nas areas 
comercials, publicas e industrials. E claro que essa escola 
moderna, embora extremarnente diversificada. não exige Os cur-
riculos especIficamente profissionais nem igualmente os suportos 
de cultura geral. 

Por contrariar a escola existente essas novas condicóes, e que 
os cursos tecnico-profissionais continuarn pouco procurados, apesar 
do enorme investimento que exigem, enquanto a maioria dos 
alunos busca Os cursos chamados acadêmicos que lhes oferecern 
a prornessa de ingresso a Universidade, mediante seleco inte- 
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lectual. Dêsse ponto de vista seletivo, entretanto, a situação 
do ensino médio se expressa pelo resultado dos concursos vesti-
bulares as escolas superiores: dos 60.000 candidatos em 1960, 
s6 lograram aprovacão cêrca de 30%.  E assim, indispensável, 
a reorientação do nosso sistema de ensino médio no sentido de 
tornâ-lo mais brasileiro e meihor ajustado as condiçoes da vida 
moderna. 

1.3. - Ensino superior - Não é meihor a situaçAo no 
ensino superior. Pals que se industrializa e necessita, cada vez 
mais, de t&nicos de nivel superior para as multiplas tarefas 
de unia sociedade moderna, continuamos a manter urn ensino 
universitário vbsoleto, de alto custo e - baixo rendimento, aléni - 
de inteiramente insuficiente do ponto de vista quantitativo. 

0 problerna mais urgente é o da ampliacão de matricula. 
Em 1960, 14.000 jovens concorreram as 1.800 vagas oferecidas 
pelas escolas de medicina. Nas de engenharia. apenas 2.800 
vagas eram disputadas por 12.000 candidatos, Em 1957, en-
quanto os Estados Unidos, para cada 100.000 habitantes man-
tinham 1.773 estudantes em escolas superiores, e o JapAo 690, 
a Franca 410, a Argentina 383, o Chile 237, a India 212, o 
Brasil mantinha apenas 130. Essa situaçAo ê agravada pela 
distribuiçäo dos universitários entre tipos de formacâo que revelam 
a sobrevivência de uma estrutura econômica e social jâ superada. 
Segundo dados de 1959, no total de apenas 16.000 formaturas 
universitárias, 219o' correspondiam aos cursos de Direito e 29% 
aos cursos das Faculdades de Filosofia. As escolas de Mediciiia 
graduaram, no mesmo ano, cêrca de 1.500 medicos, nümero 
que, em relação a uma populacao de quase 70 milhôes de habi 
tantes, exprirne a sua condenação as doencas e as endemias. 
Mais grave ainda e o quadro no setor da Engenharia, pois os 
novos engenheiros atingirarn apenas 1.400, corn nitida predo-
ininãncia da engenharia civil sôbre os setores especializados. 

0 que melhor caracteriza o ensino superior brasileiro é, 
de urn lado, a enorme expansao do nürnero de estabelecimentos 
sern condicôes de ministrar formaçZio de nivel universitàrio e, 
de outro, a tirnidez das escol4s mais antigas, servidas por profes- 

sOres mais experimentados e dotadas de meihor equiparnento 
didático, para expandir seus cursos e suas matriculas. Contamos, 
hoje, corn mais de quatrocentas escolas superiores porCm apenas 
quarenta delas recebem mais de quinhentos alunos. Esta situacão 
paradoxal pode ser exemplificada corn a expansão das matrlcuias 
no ensino medico que se vëm fazendo quase exclusivamente 
pela criaço de novos estabelecimentos já que os antigos conge-
laram quando nâo restringiram progressivamente o nOmero de 
vagas postas em concurso ate reduzi-las a uma quarta parte do 
que eram ha vinte anos atrás. 

Outra deficiência do ensino superior brasileiro e a unifor-
midade e a rigidez dos padrOes currkulares que limitam a duas 
dezenas as modalidades - de formaçao, - recluzindo-as as carreiras 
tradicionais, quando o desenvolvimento da ciência e da técnica 
estão a exigir formas mais flexIveis e diversificadas de proce-
dimento que permitam descobrir e encaminhar talentos para 
todos os ramos do saber e para tOdas as atividades requeridas 
peia vida moderna. 

2. PROGRAMA DO GOVRN0 

2. 1. - Uma alteração substancial do quadro antes referido 
pela adaptaçâo do sistema educacional brasileiro as necessidades 
quantitativas e qualitativas do nosso desenvolvimento exige a 
adoçâo de certos principios, verdadeiros pré-requisitos, para 
que se consiga atingir aos objetivos colirnados: 

0 pthtcipio de plane jainento - Tal como as denials 
atividades econOmicas e sociais, a educaco necessita ser con-
duzida dentro de urn planejamento bern concebido, que compre-
enda a determinação clara de objetivos e metas, 0 dimensiona-
mento de recursos reals, técnicos e financeiros, necessários para 
atingi-los, e a escoiha dos agentes e métodos para a sua 
execUção; 

o princlpio de que educacao. 6 investirnento, ou seja, 
aplicacão produtiva de capital. Estudos realizados em outros 
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-palses 	indicam, 	inclusive, 	para 	os 	investimentos 	em 	educacäo. cientIfica e profissional, de modo a adapta-las as exi- 

taxas de rentabilidade superiores as das inversôes em atividades gências do desenvolvimento econômico, social e cultural 

diretamente produtivas. 	0 que o individuo consome em sua do pals. 

educacão (custo dos estudos) êle repóe pelo menos em dôbro, 
Simultâneamente corn êste esforco de expansão e aprimora- 

num prazo no superior a dez anos, em salários ganhos, mento da rêde escolar comum, deverá ser levado a efeito, eni 
renda naclonal; todo o pals, urna campanha extraordinária destinada a assegurar 

c) 	como corolãrlo dêsse principlo, a preocupacäo corn os aos brasileiros maiores de 15 anos, analfabetos ou insuficiente- 
custos da educacao. 	Os sacrificios que deve a naço fazer para mente aIfabetizados, o dorninio dos instrurnentos elementares de 
assegurar a taxa minima de educaco necessâria ao crescimento leitura, de aritmética e de cornpreensäo dos deveres e direitos 
do pals, impôem a adocäo de métodos que assegurem a melhor do cidado, tendo em vista recuperá-los econômica, cultural e 
relacão possivel entre o custo e os benefIcios do ensino, de modo cIvicamente para a nacâo. 
a obter a plena utilizacäo dos recursos aplicados. stes dois objetivos so poderão ser alcancados em prazo 

breve e previsIvel, através de urn PLANO NACIONAL DE 
2.2 - Piano nacional de educacao EDUCAAO que permita: 
So poderemos sustentar o ritmo de progresso já alcancado a) 	assegurar aos Estados e Municipios as condicoes neces- 

pelo pals e incentivá-lo rapidamente, na medida em que forwos sárias para estender e aprimorar as respectivas rêdes 
capazes de mobilizar 	todos 	os 	recursos 	humanos, 	têcnicos 	e escolares de nivel prirnãrio e médio, de modo a atender 
financeiros, nas Orbitas municipais, estadual e federal para cons- as reivindicacoes de tôdas as camadas da populacao 
tituir, 	prontamente, 	urn 	amplo 	sistema 	educacional, 	distribuldo por mais e por meihor educacâo; 
por todo o território nacional e capaz de assegurar, em prazo 

b) 	mobilizar todos Os brasileiros que tiveram o privilégio 
previsivel: 

de estudar para 	urn esforco 	nacional no 	sentido de 
1. 	a cada criança brasileira de 7 a 14 anos, oportunidade deter o crescimento progressivo da massa de aduitos 

de matricula em escolas elementares de boa qualidade analfabetos da nossa populacâo; 
para fazer urn curso primârio de quatro sgrles a ser 

c) 	garantir as centenas de escolas superiores ja existentes, 
progressivamente complementado, nos centros urbanos, 	 - a maioria das quais 	funcionando nas mais 	precárias 
por uma 	quinta e sexta 	series, 	equivalentes 	a 	P 	e condicôes, o estimulo e os meios necessários para apri- 
2Q de nivel médio: morar seus processos de ensino e para qualificar seu 
a cada jovem brasileiro que revele capacidade técnica pessoal docente através de cursos de aperfeicoamento 
ou intelectual 	assinalada, condicoes 	de prosseguir 	OS 	

- nos rnelhores centros de ensino e de pesquisa do pals 
estudos 	em 	escolas de 	nivel 	médio, 	tendo em 	vista e do estrangeiro. 
habilitar-se 	para 	o 	trabalho 	qualificado 	nas 	tarefas A grande tarefa que se apresenta ao Ministério 
produtivas e nos servicos, ou preparar-se para ingressar da Educacao 	e Cultura 	e, •pois, 	a formulacão 	déste 
nas escolas superlores; PLANO NACIONAL DE EDUCAA0 que fixarã 
ampliar as oportunidades de educacão superior ofere- as metas educacionais a serem alcancadas nos próxirnos 
cidas a juventude brasileira, aperfeicoando o ensino e cinco 	anos 	e 	estabelecerá 	os 	recursos 	e 	os 	procedi- 
diversificando as nodaiidades de formaco tecnolOgica 
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mentos 	mediante 	Os 	quais elas 	seräo 	alcançadas, 	de de educacao não é to pesado quanto no nosso. 	Além da 

modo a garantir a cada parcela da populacao brasileira elevacao da percentagem da renda nacional at6 o limite em que 

certos servicos educativos, definidos como Os minimos Os economistas a considerein possivel, no estado de desenvolvi-. 

de 	escolaridade 	a 	que 	cada 	brasileiro 	ter á 	direito, mento 	econômico 	brasileiro, 	urge 	utilizar 	o 	crédito 	e 	aplicar  

qualquer que seja sua condicão econômica, cultural e urna parcela dos recursos anuais nurn piano de linanciamento 

social e independentemente das condiçôes de desenvoi- das despesas imobilizadas da educacão, ao invés de se lirnitar 

vimento da região em que viva. o Govérno, em cada ano, as realizaçoes que possarn ser feitas 
corn as verbas anuais, 

3. 	A(;AO IMEDIATA 3.2 - Ensino primãrio - Pretende o Govêrno criar con- 
dicoes para que se atinja e, se possivel, se antecipem os objetivos 

3. 1 - Orientaçäo geral - Pretende o Govérno empreendei estabelecidos em Punta del Este, 	de eliminar o anaifabetisino 

as reformas necessàrias e, sob a forma de projetos especificos, no hemisferio, e, por volta de 	1970, assegurar a tôda criança 

buscar metas prefixadas no 	setor da 	educacäo. 	Para tailto, em idade escolar urn mInimo de 6 anos de educacao. 

seria 	altarnente 	conveniente, 	em 	prirneiro 	lugar, 	a 	aprovação 0 	esforço 	do 	ensino 	primário 	deve 	desenvolver-se 	no 
pelo 	Parlarnento, da Lei de Diretrizes e Bases da Educacão sentido de: 
Nacional. assegurar imediatarnente escolas para tôdas as crianças  

A rigidez da legislacäo vigente limita a reformuiacão de brasileiras de 7 a 11 anos de idade de modo a inter- 
curriculos e cursos e impede, na extensäo necessária, a revisão I romper 	definitivamente o 	crescimento acurnulado 	do 
do ppbiema educacinal brasileiro. 	Na recente 	reunião, 	em nümero de anaifabetos;  
Punta 	del 	Este, 	do 	Conseiho 	Interamericano 	Econorniô 	e 

promover, pelo menos nos meios urbanos, a 	Wio 
Social 	dos Estados 	Americanos, comprometeu-se 	o Brasil 	a 

da 	escolaridade ate os 	seis 	anos 	de 	estudos, 	corn 	a 
procurar, em matéria de educacâo, objetivos comuns aos demais 

inciusão do curso complementar de dois anos além do 
paIses da America Latina. 	0 cumprimento désses compromissos 
exigirã grande esforco, cujas finalidades se confundem corn as 

quarto ano primário; 

do próprio desenvolvimento nacional. encetar neste qüinqüênio uma campanha nacionai para 

Corno orientação administrativa geral, pretende o Govérno promover 	a 	alfabetizacâo e 	a 	recuperacào 	civica 	do 

atingir ao major grau possivel de descentralizacão adrninistrativa, milhão de jovens que anualmente alcancarão os 14 e 

reservando-se o planejarnento nacional da educação e incenti- 18 anos de idade, ainda analfabetos, mediante contrôle 

vando os Estados e Municipios a assumir a lideranca de sua das 	inscricöes para 	carteiras profissionais 	e para 	o 

execucão corn a assisténcia financeira e técnica da União. servico militar e de todos os rneios de mobilizaçao da 

Para que o pals consiga atingir o nIvei educacional corn- 
opinião 	pübiica 	para 	identificá-los e 	encarninhá-los 	a 

pativel corn as necessidades do futuro próximo, será indispen- 
cursos noturnos. 	Esse projeto visarà erradicar, dentro 

sãvel mais do que duplicar a taxa de investimentos verificada 	
, de 	5 anos, 	o analfabetisrno 	entre os 	brasileiros 	corn 

nos Ultimos anos, que se vem situando em rnenos de 3% do procluto 
menos de 23 anos, suscetiveis de serem escoiarizados; 

interno bruto, percentagern superada mesmo nos paises aitamente c) 	instituir centros de aperfeicoamento do magistério pri- 

desenvolvidos e demograficamente estáveis, em que o encargo mario, rural e urbano, junto a Escolas Norrnais e Insti- 
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tutos de Educacao, destinados a elevaco do nivel de por diante, ate cobrirem Os dois ciclos. 	ste modêlo 
qualificacão profissional do professorado brasileiro e •  a novo de educandário, cuja instituicão e autorizada pela 
forrnacão dos novos contingentes de magistério que SC legislacão que regulou o ensino industrial, terá curriculo 
facam necessários para a extensäo da escolaridade e 

/ 

de 	cinco 	matérias 	obrigatórias 	combinado 	corn 	disci- 
para a alfabetizacão de adultos. plinas 	optativas 	destinadas 	ao 	treirarnento de 	caràter 

utilitârio e terâ o objetivo de propiciar habilitacão para 

3.3. - Ensino Médio - No ensino mêdio destaca-se a o trabaiho aos alunos 	que abandonarem 	os 	estudos 
necessidade de ajustar os cursos e a distribuição de matrlculas em qualquer série e encaminhar os qiie concluirem o 

as necessidades do desenvolvimento, mediante uma reorientacão curso e o desejarem para as escolas superiores. 
do ensino secundãrio para o de educacao para a vida econômica. Estirnular a aco dos estabelecirnentos püblicos e pri- 
social e clvica. 	A aprovacão da Lei de 	Diretrizes 	e Bases vados de nivel médlo que queiram ajustar-se ao novo 
auxiliara a eliminacão 	de 	compartimentos 	estanques entre 	os modélo mais simples e eficaz de educaçao. 
cursos, mediante solucoes, adotadas corn êxito em outros paises, 
como a de urn ciclo inicial, cornum de orientação t observação Reorganizar Os servicos de bôlsas de estudos de modo 

das 	capacidades 	dos 	jovens, 	encaminhando-os 	posteriormente a 	disciplinar sua 	atribuicão por 	criterios 	que 	visem 

para os cursos mais compatIveis corn as 	suas aptidôes e as descobrir jovens talentos nas camadas menos favore- 

necessidades brasileiras. cidas da popu1aco para assegurar-ihes condicoes 	de 

A experiência mostra a necessidade de major presenca dos estudo. 

poderes publicos no campo do ensino médio e a necessidade de 
se acelerar a expansào, desse nivel de ensino de modo a levã-lo 3.4. 	- Ensino superior 

a todos os centros 	urbanos 	do 	pals, 	ja 	que 	mais 	de 	1 .300 E necessário que o Ministério assuma o papel que Ihe cabe 
municipios não dispoem 	de facilidades de ensino dêsse 	fliVCl. na formulacäo e execução de uma politica global e orgânica 

Para fazer face a essa situacào, será programa do GovCrno do ensino superior, em expanso, para näo ter de agir, esporà- 
firinar convênios corn os Estados e MunicIpios, para: dicamente, sob a pressão das circunstãncias. 

instalar junto aos Grupos Escolares dos cettros urbanos. Promuigada 	a 	Lei 	de 	Diretrizes 	e 	Bases 	da 	Educacäo 

Classes Corn plernentares de duas series, equivalentes a i 	 Nacional, em tramitação no Congresso, a qual consagra o prin- 

14 	e 	2Q, 	série do 	curso 	médio; 	destinadas 	a 	ampliar cipio da autonomia das Universidades, a funcão do Ministério 
prontamente as oportunidades de educacäo abertas a será predorninantemente coordenadora e orientadora. 
juventude das camadas menos favorecidas e estender a Essa atuacao se processarâ em duas linhas: 
escola elementar comum a seis series e ate aos 14 anos 
de idade; a) 	politica corretiva 	que vise, dentro de suas atribuicôes 

a eliminar abusos decorrentes, tanto da expansão desor- 
estabelecer em cada 	unidade da 	federacâo, 	mediante denada do ensino superior, quanto das facilidades abri- 
convénios corn os Estados e Municipios, uma rêde de sob o cumprimento apenas formal das •leis. 	Essa gadas 
Ginásios Modernos, 	adaptados as 	necessidades e 	as politica procurará estabelecer a autenticidade do ensino 
condicoes regionais,i a 	funcionarem apenas corn a 	P superior, 	dentro 	do 	atual 	sistema 	normativo 	que 	o 
serie em 1962 e, ptogressivarnente, série por s&ie, dai rege; 
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b) cooperar corn as Universidades no sentido de que sejarn 
realizadas as necessárias reformas de estrutura, parti-
cularmente quanto aos cursos, a organizacão do ensino, 
as relacôes entre o professor e o aluno, a pesquisa e 
sua orientacâo, a apiicaçäo de recursos, ao aperfeicoa-
mento do professor e ao incremento da cultura brasi-
leira. 

A acão imediata do Ministério da Educaçao e Cultura no 
campo do ensino superior, terá em vista: 

Aicancar pronta ampiiacao do nümero de vagas iniciais 
oferecidas pela rêde de estabelecimentos federais de 
ensino superior especialmente nos ramos têcnico-cien-
tifico, a fim de reduzir o custo anual do aluno, mobi-
lizar os recursos didâticos sub-utilizados e atender ao 
reclamo nacional de medicos que possam atender ao 
interior do pals e de engenheiros e t&nicos capazes de 
incrementar o desenvolvimento nacional. 

Estabelecer urn programa de cooperacão entre as Uni-
versidades, de modo a assegurar-Ihes efetiva autonomia 
na elaboracao das respectivas •propostas orçamentárias 
e permitir que as mais antigas e que contam corn 
rnaiores recursos auxiliem as novas a compor e aper-
feiçoar seus qiiadros docentes. 

Ampliar os servicos de aperfeiçoamento do pessoal 
docente de nivel superior, no pals e no estrangeiro, e 
obter mais ampla cooperação internacional em equipa-
mento de ensino e de pesquisa e na constituicão do 
acervo bâsico das bibliotecas de nossas universidades; 

rever os pianos de construção das cidade.s universitárias, 
para meihor aproveitamento de recursos, evitando des-
perdicio em duplicaçaes dispensaveis de Iaborat6rios, 
equipamento e material de pesquisa; 

concentrar o esforco federal na expansão das escolas 
de ensino superior através do desenvolvirnento das 
Universidades exitentes, inclusive a de Brasilia, cuja 

lei aguarda a manifestacão do Senado e de universi-
dades técnicas ou de trabaiho, suficientemente fiexiveis 
para permitir a formacào de especialistas de nivel supe-
rior na variedade exigida pela diversificação da eco-
nomia nacional. 

A reforma do ensino superior será, também, urn 
instrumento para a definitiva impiantacão da pesquisa 
cientifica no meio universitário. A nova universidade 
brasileira deve transformar-se no centro criador que 
alem de acelerar o progresso material do pais, Contri-
buirá para reduzir os onus da importacão da técnica 
estrangeira. 

A universidade caberá, igualmente, colaborar na 
promocäo e elevacão da cultura popular brasileira, 
mediante a expansão dos seus servicos de extensão e, 
sobretudo, através de urna nova orientacão que asse-
gure o iivre acesso a seus cursos e atividades. 

3.5 - Cultura 

o programa do govêrno neste campo buscará acima de tudo 
tornar accessiveis a todos os beneficios da cultura e incentivar 
a criatividade artistica, intelectual e cientifica dos brasileiros. 
0 iivro, o cinema, o teatro, o museu, o radio e a televisão 
deverào constituir-se instrumentos accessIveis e abundantes para 
a difusão e a extensão da cultura, em todos os seus aspectos, 
contribuindo assim para o incremento do grau de consciência 
comum da nacão e o seu enriquecirnento espiritual. 

o Conselho Nacional da Cuitura receberá todo o apoio 
para se fazer a forca propulsora dessa ampla difusão cultural 
e da defesa e estimulo dos aspectos particulares da cultura 
brasileira. 

Corn reiacao a biblioteca e ao livro, constitui propósito do 
govérno iniciar urn programa de bibliotecas em todos os muni-
cipios, destinado a servir de infra-estrutura do próprio sistema 
escolar do pals, mediante uma rica colecao de livros didãticos, 
livros de cultura nacional, alérn do acervo de cultura básica 
normal em tôdas as bibliotecas. 
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Impoe-se ainda coordenar as atividades dos vArios ór9ãos 
do Ministério, que se ocupam de assuntos culturais, inclusive 
os de selecào e elaboração de livros e materiais didáticos, tendo 
em vista tornar efetivamente accessiveis as escolas, aos profes-
sores, aos estudantes e ao povo os elementos essenciais para 
O aprimoramento das atividades de ensino, para o estudo e 
para os altos e finos prazeres da cultura. 

Tudo se deverá proceder dentro do principio de planeja-
mento e aco continua e progressiva, de modo a coordenar os 
diversos servicos culturais e projetos de expansão, incentivando 
as atividades de preservação do patrimOnio histórico e artIstico 
nacional e ampliando, modernizando e aprimorando as biblio-
tecas, os museus, o cinema, o radio e o teatro. SerA uma das 
preocupaçOes bAsicas do govêrno o incentivo As atividades lite-
rArias, musicals e plasticas, amparando o artista para que o 
progresso ja alcancado no desenvolvimento material do pals Se 

reflita, como jA se vem refletindo, no incremento das formas 
mais nobres da expressAo espiritual da nossa gente e da nossa 
terra. 

Estudos e Pesquisas 

ROBERT J. HAVIGHURST 

Universidade de Chicago 

e 
JAYME ABREU 
Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais 

o Problema da Bducaçao Secundária na 
America Latina (*)(**) 

0 fenOrneno educacional mais digno de nota no hemisfêrio 
ocidental durante o século XX tern sido o desenvolvimento da 
educacão secundAria e superior. Nos palses niais ricos tais 
como os EE. UU. e CanadA, isso se deu como decorréncia 
natural do padrão de vida em ascensão. Quer tenha sido a 
causa ou o resultado da prosperidade econOrnica, nAo foi essa 
uma questAo que necessitasse debates. Os paises ricos tornaram-
se mais ricos e uma parte déste complexo processo foi a expansão 
da educacAo secundaria e superior. 

A metade do hemisfério ocidental, entretanto, é composta 
de paises relativamente pobres e 56 recentemente êstes palses 
forarn afetados pelas mudancas sociais e econOmicas que acorn-
panham a industrializacao e asseguram uma rApida elevacAo no 

() EducacSo secundãria, nesse artigo, equivale a educacSo de nivel 
rnédio. Quando nele se trata do ramo do nivel de ensino médio — 
escoa secundâria — usa-se a expressSo escola secundária acadëmica. 

(* *) Traducao feita do original em ingles por Malvina Scheckt-
man, do CBPE. 

2 
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Milhares de Norma listas e Milhães de 

Analfabetos 

So no (iltirno quinquênio, cêrca de noventa mil profesores 
foram diplomados pelos estabelecimentos publicos e particulares 

que mantêm, no pals, cursos normais de segundo ciclo. Se 
acrescentarmos a êsse nümero os regentes de ensino diplornados 
por escolas normais de prirnelro ciclo, veremos que o total de 
profissionais certificados para o exercicio do magistério prirnário 
se elevou, nesse periodo, de mais de cern mil.*  Teôricamente, 
essa força de trabaiho formalmente preparada para a atividade 
docente constituiria apreciável potencial em urna campanha de 
rnobilizacäo contra o analfabetismo. 

Considerando apenas os normalistas de segundo ciclo e 
ignorando, para os efeitos da análise macroscOpica que aqui nos 
propomos, o problema da real habilitaçao dessa mao de obra, 

de apreciação, em tal nIvel de generalizaçao, difIcil ou mesmo 
impossivel, vejamos o que as estatisticas nos dizem a respeito 
dêsse potencial que constitui cêrca de urn têrco dos pouquissimos 

estudantes que, em nosso pals, chegarn a completar cursos médios 
de segundo ciclo (1). 

* A coleta das esfatIsticas em que ésfe trabalho se baseia foi feita 
corn a valiosa ajuda de Anna Maria Sant'Anna. 

1. Segundo estimativas referentes ao ano de 1955, feitas por Maria 

Luiza de Carvalho Proença, do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais, 
de cada 1.000 crianças que Se matriculam na escola primaria no Brasil, 
apenas 16 chegam a ültima séjie dos cursos médios de segundo ciclo. 
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Antes de mais nada, a distribuição geografica désse con-
tingente de aproxirnadamente dezenove mil professOres que estão 

sendo oferecidos, anualrnente, pelas escolas normais, é bastante 
desigual. Dos alunos matriculados nos cursos normals em 1960, 
736% Se concentravam nos Estados de Minas Gerais, EspIrito 
Santo, Guanabara, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul, ou seja, na região mais industriaiizada do pals. 

Convém notar que tal concentração é de muito superior a que 
seria de se esperar a base de uma simples concentração demo-
grafica pois, segundo as estimativas oficiais. ésses estados apre-

sentariam, em 1960, 46,8% da populacao total do pals (2). 
Acresce ainda que, a julgar pelas taxas de analfabetismo, êsses 

estados não seriam os mais carentes de professOres pois, corn 

exceção de Minas Gerais e EspIrito Santo, apresentarn taxas 

inferiores ao indice rnédio da populaçao brasileira (3). Vantagern 
significativa apresentam, tambérn, em relação as demais unidades 
da Federacão quanto a disponibulidade de profissionais de nIvel 
superior em geral (4). No caso dos professares priniários, 
porém, a situação apresenta provàvelmente rnaior rigidez pois 
O mercado de trabalho, para o niagistério oficial pelo menos, em 

geral se confina aos limites estaduais. E possivel que uma 
alteraçao de dispositivos legais que simplesmente alargasse as 

areas de recrutarnento viesse agravar ainda mais a situação de 
desequilibrio precipitando a afluência aos estados do sul que 

oferecem em geral remuneração mais alta, não apenas em térmos 

nominais mas, tambérn, em térmos de comparação corn os niveis 

gerais de salãrios (5). Tal liberação de fronteiras parece-nos 

pouco provável mas se acaso ocorresse como poderia teôrica-

mente ocorrer se o ingresso no magistério se fizesse por concurso 
de provas e não simplesmente de tItulos, nossa hipótese é de 

IBGE - Conseiho Nacional de Estatistica, Anuário Estatistico 
do Brasit, 1960. 

IDGE - Conseiho Nacional de EstatIstica, op. cit., 1958. 

Américo Barbosa de Oliveira e José Zacarias SS Carvaiho, A 
Formaçao de Pessoal de NIuel Superior e o Desenuolvjmerifo EconSrnko, 
Capes, Rio de Janeiro, 1960. 

V. Quadro A. 
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que a forca de atração de mercados extra-regionais seria muito 
inferior a atração que, nas circunstâncias atuais, dentro do 
próprio estado. a capital exerce sobre o interior ou a cidade 
exerce sôbre o campo. Além de tudo, o magistério primãrio e. 
no Brash, uma profissao preponderantemente feminina (6) e, 
pelo que sabemos de estudos dernograficos realizados em outros 
paises, as muiheres, embora constituam apreciáveis caudais nas 
rnigraçôes rurais-urbanas, comportam-se mais tImidamente quando 
Se trata de migraçöes a longa distãncia (7). 

Embora acreditemos que, na problernática do ensino normal 
em nosso pals, o confinamento do mercado de trabaiho a fron-
teiras estaduais não seja questão das mais importantes, nao 
sabemos exatamente em que medida tern sido responsável pelo 
"desperdlcio" que se verifica em relacâo ao contingente de 

jovens que se beneficiam de três anos de estudos nas escolas 

normais (8). A esta altura da presente anãlise, consideramos 
"desperdlcio" o nâo aproveitarnento imediato da suposta capaci-

dade docente de parcela considerável da produco anual das 
escolas normais. Não dispomos de dados completos mais re-
centes mas, a base das conclusôes de curso em 1957 e da 
comparação entre Os totals de professores normalistas que exer-
ciam o magistérlo primário (em escolas püblicas e particulares) 
nos anos de 1957 e 1958, podernos dizer que cérca de 50% dos 
professores que se diplomam não exercem o magistério no ano 
subsequente. 

Visto de urn piano nacional, êsse saldo anual de normalistas 
não pode ser considerado urn fenOmeno de simples saturaçäo 

de mercado pois não-normalistas continuam incorporando-se no 
niagistério primãrio e de tal forma que representam nos (iltimos 

anos proporcão muito major do que representavam em 1940 (9). 

Em 1958. 93.2% do magistério primário era constituido de pro-

fessöres do sexo fmjnjno (IBGE - Comelho Nacional de Estatistica, 
op. cit., 1960). 

Warren S Thompson, Population Problems, Mc Craw Hill, New 
York, 1953, P. 3C. 

Dais ane.s nos Estados de Mato Grosso e Espirito Santo. 
V. Quadra B. 

Assirn sendo, de urn ponto de vista estritamente instrumental, 
se a legislaçao atribui as escolas normals, como objetivo primeiro, 
a "formacao do pessoal docente necessãrio as escolas primàrias", 
Se professores näo diplomados continuam incorporando-se no 

magistério e se, afinal de contas, devem existir ainda no Brasil 

cêrca de quinze milhoes de analfabetos (de 10 anos e mais) (10), 

parece legItimo levantar düvidas sObre a adequabilidade de 
nosso sistema de ensino normal. 

Que a manifesta ineficácia do sistema, ineficãcia em térmos 
da prioridade institucionalmente atribulda a formaçao profis- 
sional, não nos impeça, porém, de atentar para outros aspectos 

do problema. Antes de mais nada, lembremos, mais uma vez, 

urn fato que convém neste ponto ser considerado porque cons-
tituiu elemento fundamental a formuiacão das hipóteses que 
apresentaremos no decorrer desta discussão. Tal fato é a pre-

dominâncja numérica do sexo feminino entre os estudantes das 

escolas normals, predomhnância que podera ser meihor apreciada 

se confrontarmos, na relaço abaixo, a representacão feminina 
nos diferentes ramos do ensino médio de segundo ciclo. 

Pereentagem de matriculas femininas entre os estudantes 
do segundo ciclo em 1960 (11) 

Normal 	................. 96.1 	Cientifico ................ 22,3 
Clássico ................. 35,7 	Agrícoia ................. 9,8 
Comercial 	............... 31,8 	Industrial ................ 4,6 

Outro fato que saita aos olhos ao simples exarne das esta-
tIsticas e o crescimento desproporcionado do ensino normal em 

relaçao aos demais ramos do ensino. Tomando-se como base o 

ano de 1951, o crescimento ocorrido no üItimo decênio revela-
Se através dos seguintes nümeros indices (12): 

Extrapolandose o pro9resso na alfabetizaçso verificado de 1940 
a 1950 e tomando-.se, para 1960, a mesma estrutura etária de 1950. 

MEC, Servico de Estatistica da Educaçao e Cultura, Sinopse 
Estatisfica do Ensino Médi, 1960. 

Idem. 
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Normal ..................... 240 

Comercial 	................... 226 

Secundário 	.................. 198 

Agricola 	.................... 169 

Industrial 	................... 137 

Não menos expressivo e o fato de o crescimento do ensinc 
normal ter-se verificado, não simplesmente graças a expansão 

das matrIculas nas escolas existentes mas, principalmente, pela 

rnultiplicacao de novas escolas. Surgem os cursos normais nas 

mais diversas circunstãncias, emergindo, como por esporulacao, 

em estabelecimentos püblicos ou particulares em que funcionam 

cursos médios com apreciáveis quantitativos discentes, comple-

tando a intencão educativa de pequenos colégios femininos 

mantidos por ordens religiosas, 'beneficiando" pequenas cidades 

do interior a critério de politicos "preocupados corn problemas 

de educaçao". 0 fato é que, na capital ou no interior, (13) 
"cursos de formacão de professores" parecem ser sempre viáveis. 

Funcionam corn classes de tamanho razoável, funcionam corn 
classes de mais de 40 alunas que devem, em seis ou oito meses, 
fazer prática pedagogica sob a supervisão de uma so professOra 
mas funcionam, também, corn uma dezena de alunas na primeira 
série e meia dUzia na terceira. 

A urn estudioso dos problemas de financiamento da edu-
cacao parecerá provavelmente elevado o nOrnero de cursos 
normais corn matricula total inferior a sessenta alunos. Dos 891 

cursos de segundo ciclo que funcionaram no pais em 1960, e 
para os quais levantamos dados no Servico de Estatistica do 
MEC, mais da metade, ou sejarn, 452 apresentavam classes corn 
urn tamanho médjo de menos de vinte alunos. E mais de urn 

têrço dessas quatrocentas e cinqüenta e duas escolas normais 
tinham uma matrIcula total inferior a trinta alunos, ou seja, 
menos de dez alunos em cada classe. 

13. Segundo os registros do Serviço de Estatistica da Educacao e 

Cultura, no Estado de Minas Gerais, por exemplo, dos 135 cursos normais 

que, em 1960, vinham ha quatro anos, pelo menos, funcionando regular-
mente, 113 estavam localizados em' cidades do interior. 

A ésse respeito parece não haver grande diferença de cr1-
t6rio entre a iniciativa püblica e a iniciativa particular. Ou se 

ha, ambas reagem de forma aparentemente igual as pressOes 
que recebem. Por estranho que pareça, Se alguma generalizaçao 
pode ser feita a base do Quadro C (anexo) é a de que, outras 
condiçoes permanecendo constantes, a administraçao particular 

em certos casos se mostraria ainda menos parcimoniosa que a 
adrninistracao pOblica. Por outro lado, grupando-se os estados 
em regiOes geo-econOmicas (14), ver-se-á que as pequenas 
escolas normais são relativaniente mais numerosas onde menor 
é a riqueza privada e menores são Os orcamentos governamen-
tais. Esta constatação constituiu elemento muito sugestivo para 

a formulaçao da hipótese que adiante apresentaremos. 

A natureza de nossos dados não permite indagacoes a 

respeito da qualidade do corpo docente dos cursos normals, ou 
de suas condicoes de funcionamento mas, por outro lado, se bern 
que urn dado importante do ponto de vista prático, e irrelevante, 
em funçao dos fins que ora nos propomos, que as pequenas 
escolas funcionem, em geral, como apêndices de ginãsios. 

Quaisquer que sejam as soluçoes encontradas na prãtica, sirvam 
ou näo os cursos normais as finalidades a que "deviarn" servir, 
éles al estão vicejando. Que explicaçao apresentarlamos para 
êsse fenômeno? 

A utilizacao de uma perspectiva sociologica, isto é, de urna 

perspectiva que situa as instituiçoes educacionais no conjunto 
das instituicoes que constituem uma sociedade (15), permitindo- 

Por nos parecer mais adequada que o usual agrupamento dos 
estados em cinco regiöes fisiográficas, utilizamos a classificacao em três 

regiöes geo-economjcas que, segundo Barbosa de Oliveira e Si Carvaiho, 
op. cit., teria sido apresentada pelo economista Celso Furtado em confe-
réncias pronuncjadas na CEPAL, em 1957, (V. Quadro C), p. 7, 

Os estudantes de Sociologia, bern como os de Educação, identi-
ficarSo no presente trabaiho urn tipo de orientaçSo teórica que já era 
preconizada no principio do século (V. Emile Durkheim, Educacao e Socjo-
logia, Trad. do Prof. Lourenço Filho, 3' ed., Ed. MeIhoramentos, São 
Paulo, 1952, Cap. II). Mais prôximamente, orienta-se esta anSlise pelos 
princIpios gerais de anSlise funcional desenvolvidos por Robert K. Merton 

(V. Robert K. Merton, Social Theory and Social Structure, The Free 
Press, Glencoe, III., 1957, pp. 19-82). 
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nos focalizar o problema do ensino normal a luz de urn critério 
mais amplo que o de sua simples adequacão as necessidades de 
formação de pessoal docente, levou-nos a formular a seguinte 
hipótese sôbre a funcao que as escolas normals viriam desem-
penhando em nosso pals: 

0 ensino normal, tal como Se tern desenvolvido no 
Brasil, constitui uma forma de conciliacao eztre as cres-
centes aspiracóes educacionais de certas cainadas da 
populaçao e os ideais de dependéncia económica e inte-
lectual da muiher, tradicionalmente cultivados na socie-
dade brasileira. 

Tal generalizacAo, - que é proposta a titulo de explicacão 
para os fatos que as estatisticas revelam e os criticos da edu-
cacao condenam (16), implica três noçöes distintas. Em primeiro 
lugar, a noção de que valores tradicionais, isto é valores herdados 
de urna sociedade agrâria, persistem na sociedade que mais rà-
pidamente se industrializa na America Latina (17). Corn isto 
queremos sugerir quc, para certos efeitos, e para grande parte 
de nossa populacão, os ideais em relaçao a muiher não seriarn 
muito diferentes dos ideals que permitiram o funcionamento da 
familia patriarcal. 

Outra noção apresentada na tentativa de explicaçao acirna 
formulada e a noção de que o nivel de aspiraçôes em relacao 
a educaçao escolar está crescendo em nosso pals. Não temos 
dados que nos permitam comparaçôes rigorosas entre nIveis de 
aspiração prôpriamente mas podemos tomar coino medida, gros-
seira, dessas aspiraçôes as matriculas nas escolas, em nosso caso 
especialrnente, as matriculas nos cursos inédios de segundo ciclo. 

'Outra aberraçso do born senso é a oria de escolas normais 

existentes em SSo Paulo. NSo me canso, desde 1938, de censurar o 
Estado par estar contribuindo para isso". A. Almeida Junior, E A Escola 

Primária?, Comp. EditOra Nacional, SSo Paulo, 1959, p. 4. 

Pompeu Accioly Borges, Graus de Desenvolvimento na Âme-
rica Latina", Desenvolvimento 	Conjuntura, Rio de Janeiro, Ano V, 
n' 2, 1961. 

Mesmo comprovadas essas duas ordens de fatos, dificil-
mente poderlamos comprovar, diretamente, a terceira nocão, ou 
seja, a hipotese de que as escolas normals, tais como acontecem 
funcionar no Brash, representam a soiucao que a própria so-
ciedade teria encontrado para uma situacão de incongruência 
entre valores. Mesmo que conseguissernos demonstrar a coexis-
tência de tais valores, o mais que poderiamos fazer, na impos-
sibilidade de proceder a cornparacoes corn outros paises que 
apresentassem o mesmo problerna, seria mostrar a plausibilidade 
de nossa hipótese a respeito da funcao que as escolas normais 
vêm desempenhando. Poder-se-ia para êste fim, formular, em 
outro nIvel de abstracão, urn corpo de hipOteses mais especificas 
e de verificação possIvel, que viriarn reforçar a plausibilidade de 
nossa explicação. As hipóteses que enumeramos a seguir re-
presentam uma primeira tentativa nesse sentido. 

- Corn a urbanização, aumenta a proporcao de 
mocas (do grupo etário dos 15-24 anos) que 
frequentam cursos médios de segundo ciclo. 

H 1 . I. - Corn a urbanizacão, diminui a distância educa-
cional entre 0 hornem e a muiher, ou mais 
especIficamente, d!minui a diferença entre as 
proporcOes de rapazes e mocas (do referido 
grupo etário) que frequentam cursos médios do 
segundo ciclo. 

H 1 .2. - A princlpio, o aumento da escolaridade feminina 
ê representado quase integrairnente pelo aurnento 
de matriculas nas escolas normals: em estágios 
mais avançados do processo de urbanizacão, 
porém, outros ramos do ensino médio oferecem 
competição cada vez major as escolas normais. 

.- A maioria das mocas que ingressarn na escola 
normal não o fazern corn a intenção determinada 
de preparar-se para o magistérlo primário. 

- A intenção de preparar-se para o magistério 
primãrio e relativamente mais frequente entre 
normalistas provenientes das classes trabalha- 

8 
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doras em ascenção do que entre normalistas 
provenientes das classes médias, para as quais 
o curso normal constituiria por excelência a 
"solucao". 

H 4. - A proporção de rnocas das classes médias é 
maior entre normalistas do que entre estudantes 
de outros cursos vocacionais de nivel médio ue 
tern, relativamente, mais alunas das classes tra-
baihadoras em ascencão. 

As hipateses H 1. e H 1 .1. apresentarn o conceito de aspi-
racOes educacionais em térmos de frequencia a cursos médios de 
segundo ciclo e equacionam o crescimento dessas aspiraçöes em 
funcao do processo de urbanizaçao. As hipóteses H 3. e H 4. 
destinam-se a fornecer evidéncia indireta da persisténcia de 
valores que charnamos "tradicionais" e tornam explIcita a nocão 
que ternos a respeito da incidéncia do fenomeno ao longo da 
estrutura de classes (Nesta fase exploratória não poderlamos 
apresentar, de maneira satisfatória, uma medida direta de "tra-
dicionalismo"). As hipóteses H 1.2. e H 2. fornecerão indica-
cães a respeito do fenOmeno que chamarnos de "solucao" para 
• imaginada incongruência de valores. 

Procuramos reunir elementos que nos permitissern investigar 
• validade de tais hipOteses mas, como êsses elementos não 
representam dados colhidos originalmente para êste fim, nossa 
exploraçäo talvez não possa ser considerada inteirarnente satis-
fatória. Apresentamos aqui, entretanto, as tentativas feitas e os 
resultados obtidos. 

As hipóteses H 1., H 1 . I. e H 1.2. seriarn fàcilmente yen-
ficáveis se, para urn perIodo satisfatôriarnente longo, para os 
ültimos cinqüenta anos, por exemplo, dispusessemos de registros 
requlares sôbre as matriculas nos diversos ramos do ensino médio 
no Brasil, classificadas por sexo dos alunos. Tendo verificado 
a dificuldade de obter dados fidedignos e comparáveis que 
abrangessern as diferentes fases econômico-sociais por que tern 
passado o Brasil nos Oltimos quatro ou cinco decénios. tentamos 
surpreender as variaçöes aô longo do processo de urbanizaçao  

mediante a comparacão, em urn Onico momento histórico, de 
diferentes unidades que se encontrarn em estàgios diferentes de 
urbanizacao. Em outras palavras, utilizamos as variaçoes entre 
Os estados da Federacao corno se fôssem diferentes momentos 
históricos da sociedade brasileira. Na falta de dados completos 
mais recentes, usamos registros da estatIstica escolar e dados 
censitários, referentes a 1950. 

A principio pensamos em tornar como rnedida de urbaniza-
ção a percentagem da populacão total do estado residente nas 
cidades, definidas estas pelo critério censitàrio - sede de mu-
nicIpio. Convindo, porém, que êsse critério pudesse ser made-
quado pelo fato de muitas sedes de municipio constituirem. na  
realidade, pequenos nücleos corn estilo de vida mais rural do 
que urbano, estabelecemos, corn base em irnpressöes gerais sObr 
cidades do interior, que o limite de 20 000 habitantes senia o 
ponto a partir do qual os agrupamentos passariam a apresentar 
caractenisticas preponderantemente urbanas (18). 

Os graficos 1 e 2 e os quadros P e G (anexos) apresentam 
Os resultados de nossas exploracoes. 

A correlacão entre urbanizacao e educacão da mulher (no 
nivel dos cursos médios de segundo ciclo) mostra-se fortemente 
positiva (0,940), o que nos permite aceitar corn segurança a 
hipótese H 1., referente ao simples aumento da escolaridade 
feminina (19). 

A investigacão da hipotese H 1. 1., referente a dimmnuiçao 
da distãncia educacional entre o homem e a muiher, que foi feita 
através da pesquisa de correlacão entre grau de urbanizacao e 
proporcào de muiheres em cada 100 hornens que frequentavani 
cursos médios de segundo ciclo, foi igualmente satisfatónia 
(0,863) (20). 

Sobremaneira interessantes. do ponto de vista de nossos 
interCsses teóricos. foram os resultados da investigaco referentes 
a hipátese H 1 .2.: "A pnincipio o aurnento da escolanidade 

A fixacao de tal lirnite resultou do troca do idéias corn o 
Prof. Otávio A. Martins. 

V. Quadro F. 
V. Quadra F. 
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feminina ë representado quase integralmente pelo aumento de 
matriculas nas escolas normais; em estágios mais avancados do 
processo de urbanização, porém, outros rarnos do ensino rnédio 
oferecem cornpetição cada vez major as escolas normals". Antes 
de mais nada, convém notar que, tal como foi formulada, esta 
hipotese não prevé uma relacão unidirecional entre urbanizacao 
e matriculas nos cursos normals. E, de fato, não se pode dizer 
que os dados apresentem uma sequência clara (21). 0 exame' 
do grafico 2 (anexo) sugere, entretanto, certa tendéncia a di-
minuicão da importância numérica do curso normal it medida 
que avança o processo de urbanização. Esta tendéncia seria, 
entretanto, em certos casos coibida pela inferéncia de fatôres 
näo relacionados diretarnente com o processo de desenvolvi-
mento economico-social do qual a urbanizacao acontece ser urn 
jndice (22). Em relacao ao Estado de São Paulo, por exemplo, 
onde as matriculas nos cursos norniais são flagrantemente su-
periores ao que se poderia esperar a base do Indice de urbani-
zacão, não nos parece descabido sugerir a ligaçao do fenômeno 
a generosa politica de criação de cursos normais de que no's fala 
Aimeida Junior (23). Assim sendo, de acôrdo corn nosso 
esquema teórico, essa politica educacional, que e de perto emulada 
pela iniciativa particular (24), estaria retardando a afluéncia 
feminina a outros cursos. Quanto ao Estado do Paraná, que 
apresenta tambérn considerável desvio em relaçao a linha teórica 
subjacente as flutuacoes do gráfico 2, o fenOmeno parece ligar-
Se, de maneira ainda mais clara, a filosofia administrativa que 
permitiu a configuracão de urn quadro em que 72 17o dos cursos 
normais mantidos pelo poder publico tern matricula total inferior 
a 60 alunos (25). 

Curioso desvio em direcao oposta - proporção de norma-
listas entre as estudantes de cursos médios de segundo ciclo menor 
do que a esperada —apresenta o Maranhão. Entretanto, éste 

V. Quadro G. 
0 Quadro H, anexo, é apresentado como ilustracao das relacoes 

entre urbanizaçao e desenvolvimento econOmico no Brasil. 
A. Almeida Junior, op. :Cif. 

V. Quadro D. 
25, V. Quadro E. 	/ 

desvio, quando considerado em funcao de outra "irregularidade" 
apresentada por êste estado - a vantagem relativa da muiher 
sôbre o homem em matéria de frequência a cursos mCdios de 
segundo ciclo - revela uma consisténcia de padroes educacionais 
altamente significativa em face do esquema teórico que estamos 
utilizando. Se examinarmos o grafico 2, veremos que consisténcia 
da mesma natureza, porém em direcao inversa, revelam os dados 
referentes a Santa Catarina e Minas Gerais onde a juventude 
feminina é, em têrmos nurnéricos, menos educada do que deveria 
ser e onde, entre as mocas que estudam, ha major nümero de 
normalistas do que o nUrnero que deveria existir. E claro que 
desta constatação vai apenas urn passo a generalizacao de que, 
em matéria de educacão feminina, Minas Gerais e Santa Catarina 
são mais "tradicionalistas" do que deveriam ser e que, por outro 
lado, Maranhão e menos "tradicionalista" do que seria de se 
esperar. 

Corno já se tern constatado em comparaçöes internaclo-
nais (26), o confronto entre os Estados nos leva a conclusão de 
que o grau de desenvolvimento econômico, tal como medido em 
indices globais, "explica" em geral as estatisticas educacionais 
mas que, por outro lado, outras condicoes sociais, condiçoes 
que determinam a polltica educacional e a prãtica administrativa, 
seriam as responsãveis pela distãncia major ou menor a que certas 
sociedades Se encontram de uma linha teórica ideal. 

A investigacão das demais hipóteses - H 1., H 2. e H 3. - 
implica a existência de dados que não são usualmente fornecidos 
por recenseamentos ou inquéritos governamentais de rotina. Feliz-
mente, porém, podemos utilizar informaçoes derivadas de urna 
pesquisa psico-sociologica que estamos realizando para o Centro 
Brasileiro de Pesquisas Educacionais. Embora não tivessem sido 
coihidos especialmente para verificar as hipóteses acima, foram 
obtidas de maneira sistemãtica e de acôrdo corn urn piano de 
amostragem destinado a abranger os diferentes tipos de cursos 
normals de segundo ciclo existentes nos Estados de Minas 

26. V. Hilda Hertz Golden, "Literacy and Social Change in Under-
developed Countries", in Joseph J. Spengler and Otis Dudley Duncan, 
Demographic Analysis, The Free Press, Glencoe, III., 1956, pp. 532-538. 
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Gerais e São Paulo. Estão registradas em questionários que 
foram preenchidos, nas ültimas seis semanas letivas de 1960, por 
alunas de vinte e trés cursos normais mantidos por estabele-
cimentos publicos e particulares, na Capital e no interior daqueles 
dois estados. 

As possiveis reservas a generalizaçoes a base de tais dados 
seriam devidas, não tanto ao fato de essas escolas provav,el-
mente não representarem tôda a gama de variaçöes institucii'-
nais existentes no Brasil, quanto ao fato de talvez não serem 
satisfatôriamente •representativas do ponto de vista da consti-
tuição do corpo discente. Embora a amostra inclua escolas publi-
cas e particulares, grandes e pequenas escolas, escolas situadas 
na Capital e esco1as situadas em cidades do interior de vários 
tamanhos, e embora o exame dos questionãrios preenchidos nos 
revele a presenca de normalistas provenientes de tôdas as classes 
sociais, não podemos dizer, corn segurança, em que medida os 
fatos constatados entre as normalistas daqueles dois estados se 
repetiriam em outras regiães do pals. De qualquer forma, porém, 
coma as matriculas nos cursos normais de Minas e São Paulo 
cofistituem 44,7% das rnatricülas do pals, e como informacôes 
assistemáticas sugerem a existéncia de fatos semelhantes entre 
normalistas de vários outros estados (27), não nos parece intei-
ramente descabido utilizar os dados daquela pesquisa para a 
verificacão de hipóteses de alcance mais ambicioso 

Urna prirneira limitação ocorre, entretanto, e isto em 
relação a hipotese 4.: "A proporcão de mocas das classes 
médias é major entre normalistas do que entre estudantes de 
outros cursos vocacionais de nivel médlo, que tern relativamente 
mais alunas das classes trabaihadoras em ascensão." Embora 
tenhamos dados que nos permitem afirmar, corn certa margem 
de seguranca, que entre as normalistas predominam numèrica-
mente as mocas de classe media e media alta, (28) não dispo-
mos de informacoes igualmente sistemãticas que nos indiquem 

0 Estado da Guanabara, pelas caracteristicas especiais de seu 
sistema de ensino normal e pelas condicoes de ingresso no magistério 
oficial constLtuiria, talvez, importante exceco. 

V. Quadro I. 	/  

em que medida essa composição social difere da composição do 
corpo discente dos demais cursos medios de segundo ciclo. De 
qualquer forma, porém, a noção, mais ou menUs explicita, de 
que as mocas das classes médias seriam as mais atingidas pela 
imaginada incongruéncia de valores, bern corno a nocão de que 
as escolas normals constituiriam a "solução" não foram nem urn 
pouco abaladas corn o panorama que nossos dados apresentam. 

Muito mais conclusivos são os dados referentes ao fena-
meno sugerido na hipotese H 2.: "A maioria das mocas que 
ingressam nos cursos normals não a fazern corn a intenção deter-
minada de preparar-se para o magistério primário". Devenios 
confessar que, ao formular esta hipotese, tivemos inicialmente 
certa hesitacao em estender a incidéncia do fenOmeno a "maioria" 
das normalistas; ponderãvamos então que "grande parte" talvez 
representasse uma avaliacão mais próxima dä realidade. Para 
surprêsa nossa, porém, os dados indicarn que a incidéncia do 
fenômeno parece ser bern major do que o arrOjo da hipatese. 
Considerando-se legitima uma inferéncia a base do material de 
que dispomos, pode-se dizer que, das mocas que se matriculam 
nos cursos normais, menos de urn quarto, ou sejam, 23,57%, a 
fazem visando especialmente a preparacão para o exercicio do 
magistério primãrio. Em face de tal constatacão, subtnetemos a 
crltica a processo pelo qual esta informacão foi obtida reprodu-
zindo textualmente o Item do questionãrio que forneceu as dados 
que fundamentam nossa generalizacão. 

Indique as duas coisas que voce mais desejava que o curso 
normal lhe oferecesse colocando, no espaco pontflhado corres-
pondente, os nürneros I e 2, de acôrdo corn a importãncia que 
pareciam ter no tempo em que vocé iniciou 0 curso. 

Boa cultura geral 
- Convivéncia corn colegas de born nIvel social 
Conhecimentos que me fôssem üteis, mais tarde, 
para a criacão de meus filhos 
Conhecimentos e técnicas necessárias ao desern-
penho das funcoes de professor primário 
Urn diploma que me perrnitisse ingressar em 
uma carreira de remuneracão certa 
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Urn diploma que me permitisse, em qualquer 
tempo, encaminhar para uma profissao mais 
interessante (ou vantajosa) que a de professor 
prirnário 

A percentagem acima mencionada corresponde as norma-
listas que assinalaram corn o nümero 1 a frase 'Conhecimentos, 
e técnicas necessárias ao desempenho das funçoes de professor 
primário". Se quisermos ser mais rigorosos, poderemos, mediante 
a aplicacão de urn sisterna de pesos, considerar tambérn as 
respostas em que a frase acima foi assinalada corn o nuirnero 2. 
As diferencas de prioridade seriam assirn respeitadas, graças ao 
expediente da ponderacão. Atribuindo o peso 2 as respostas em 
que a preparacão profissional foi considerada o objetivo mais im-
portante e o peso 1 as respostas em que tal objetivo foi assinalado 
como segundo em importãncia, vernos que a modificacão operada 
através désse processo resulta em ligeiro rebaixarnento da pre-
paracão profissional no conjunto das aspiracôes relativas ao curso 
Convém assinalar que, embora, o questionário tivesse sido admi-
nistrado a tôdas as alunas do prirneiro e terceiro anos presentes 
as aulas nos dias da visita do pesquisador, para efeitos da pre-
sente verificacao computarnos apenas as respostas das primeira-
nistas, cujo depoimento é, supostamente, menos afetado por faihas 
de memória e experiências vividas no curso normal. 

Mais interessante, porérn, do ponto de vista de nossa aná-
use e o que os dados nos sugerern a respeito do que as moças 
buscam no curso normal. Mais de urn terco das normalistas 
declararam que aspiravarn, em prirneiro lugar, a uma "boa cultura 
geral". Urn segundo grupo, mais numeroso também que o grupo 
interessado especialmente na forrnaçao profissional, confessou 
aspirar principalmente a preparação para a vida do lar assinalando 
corn o nümero 1 a frase "Conhecirnentos que me fOssein üteis, 
mais tarde, para a criação de meus filhos". Em face desta cons 
tatacão, ocorre-nos perguntar: Ate que ponto uma "boa cultura 
geral" näo representaria uma variante da inclinacão para as fun-
cöes tradicionais da mulher, já que nosso esquema de opcôes,  

além da preparação para o magistério primãrio, oferecia, as mais 
ambiciosas, duas outras alternativas onde se poderiam enqua- 
drar aspiracães educacionais e profissionais mais avancadas? (29) 

J a que as "vocacôes" para o magistério primário são de tal 
forma escassas, quem são essas mocas que trazem para a escola 
normal o desejo de ser professora? Os elementos reunidos para 
a verificacão da hipotese H 3. nos dirão alguma coisa a êste 
respeito. 0 exame do Quadro K. onde as normalistas foram agru-
padas de acôrdo corn a ocupacão paterna, revela uma nItida ten-
déncia a diminuicão das "vocacöes" para o magistério prirnário a 
medida que se ascende das classes mais modestas as de major 
prestIgio social. E se consideramos corno classe "trabaihadora" 
a categoria 3, constituIda de pequenos comerciantes, balconistas, 
pequenos funcionãrios piThlicos e pessoal de nivel equivalente, 
poderemos dizer que a distribuiçao constatada confirma a hipó-
tese nos térmos em que foi formulada. 

Ate que ponto, porém, êste fato reflete uma incidéncia dife-
rencial da imaginada incongruência de valores e ate que ponto 
simplesmente reflete urn ajustarnento a limitacoes de ordem prã-
tica? E verdade que, no interior principalmente, as possibilidades 
de ingresso em outro curso que não o normal seriam pequenas 
para as rnocas cujos pais dispoem de poucos recursos. Devemos 
Jembrar, porém, que nossas conclusães aqui não são baseadas 
em dados referentes a matricula em cursos normais mas, sim, em 
intençöes tais como foram expressas pelas próprias normalistas; 
e que apenas uma parte do grupo constituldo de normalistas 
pertencentes a familias econômicamente menos aquinhoadas 
declarou ter entrado na escola normal corn o desejo de, antes de 
mais nada, preparar-se para o magistério primário. Assim sendo, 
parece-nos que as diferencas entre normalistas de diferentes 
origens sociais nao podem ser explicadas simplesmente em funcão 
de condicôes materiais. Se tivéssemos podido verificar a hipotese 
H 4., referente a diferencas de composicão social entre o corpo 
discente das escolas normais e o corpo discente de outros cursos 
vocacionais terIamos mais elementos para nossas inferências. 

29. Para uma meihor apreciaco do problema, apresentamos o 

Quadro J. 
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QUADRO A 

Vencimentos do Magisterio 	Primário 

Ordenado 	inicial 	do 	professor primario 	estadual 	expresso 

em 	têrmos 	do 	salario minimo 	na 	capital 	(1960) 

ESTADO 	 % ESTADO % 

I Guanabara 	........ 250,0* 11 	Ceara 	............. 135,1 

2 SSo 	Paulo 	........ 222,0 12 	- Pará 	.............. 125,0 

3 R. G. do Sul 	190,0* 13 	Maranhão 	......... 123,5 

4 Pernambuco 	 185,8 14 	Bahia 	............. 115,6 

5 Alagoas 	........... 175,0 15 	GoiSs 	............. ll0,3 

6 Paraná 	............ 	168,9 * 16 	Aniazonas 	......... 105,7 

7 Minas Gerais 	160,4* 17 	R. G. do Norte 105,7 

8 Rio de Janeiro 	157,9* 18 	Paraiba 	........... 105,6 

9 Santa 	Catarina 	155,6* 19 	Piaui 	............. 104,0 

10 Espirito Santo 	145.6 20 	Mato Grosso ....... 47,4 
21 	Sergipe 	........... 44.4 

Foote: 	Os dados assinalados com asterisco 	foram computados a 	base 
de informacoes 	fornecidas 	pelas 	Secretarias 	de 	Educacao. 	Os 	demais, 	a 
base de 	informacaes 	retiradas 	de questionários 	preenchidos 	por bolsistas 
do INEP; 	utilizamo-las, 	porem, embora 	corn 	certa 	cautela, 	porque 	em 
relacao aos demais estados, para os guais o confronto foi possive-1, verificou- 
-se satisfatória 	concordancia 	entre as 	duas 	fontes. 

QUADRO B 

Percent a gem de nSo-normalistas no corpo docente 

das escolas primárias 

BRASIL 

Anos 	 % 

1940 	 37,64 
1945 	 38,05 
1950 	 46,70 

1955 	 48,34 

1956 	 47,55 

1957 	 47,20 

1958 	 46,61 

Fonte: I) MEC, Servico de Estatistica da Educacao e Cultura, 
Sinopse Regional do Ensino Primãrio Fundamental Comum. Dados Retros-

pcctivos 1940/1957. 
2) IBGE, Conseiho Nacional de Estatistica, Anuário Estatistico do 

Brasil 1960. 

CONCLUSAO 

Não obstante possIveis objecoes ao esquerna teórico proposto 
e independenternente de possiveis reservas a maneira por que 
os dados forarn utilizados, a documentaçao aqui reunida leva a 
algumas conclusoes gerais que podern ter certas implicacoes .de 
ordem prãtica: 

0 sistema de ensino normal que se tern desenvolvido 
em nosso pals mostra-se inadequado as necessidades de formacao 
de pessoal docente para as escolas primárias. Em tërmos de 
matrlculas, entretanto, importante contribuicao vêrn as escolas 
normals oferecendo a escolarizacão da muiher brasileira, sobretudo 
a mulher das classes médias. 

As aspiracOes das normalistas em relacão a escola 
normal não coincidem, em geral, corn as metas educacicnais 
oficiais. 

Se o Brasil precisa de certo nümero de profissionais corn-
petentes para o exerciclo da atividade docente e se urn nümero 
cada vez major de mocas "precisa" educar-se para o lar e para 
a vida na complexa sociedade de nossos dias, parece-nos que urn 
mesmo tipo de escola não poderà satisfaze, senao imperfeita-
mente, a essas duas necessidades. A presente análise documenta 
apenas urn dos aspectos do problema mas sérias criticas ja tern 
sido feitas a qualidade da formacao profissional que resulta de 
tal sistema. Por outro lado, também, o exame dos currlculos 
e programas de curso normal nos leva a perguntar se o tipo de 
cultura geral" oferecido as normalistas seria o rnais adequado 
as responsabilidades que a casamento acarreta. 

Resta, porém, lembrar que a politicaeducacional e a prática 
adniinistrativa podem alterar a dinârnica das estatisticas escolares, 
conforme ficou evidenciado em certo ponto desta anâlise. A 
hipotese de que a escola normal constituiria urna "solucäo", não 
exclui a possibilidade de se encontrarem soluçöes mais eficazes. 
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QUADRO C 

Distribuicao dos cutsos nornlais de acdz-do corn o total de alunos 
e as regiOes geo-economjcas do pals 

Reg6es (*) 

Total de alunos Brasil 
A B c 

em 1960 Cursos Cursos Cursos 
Cursos 

Menos de 30 
Püblicos 13,1 15,4 36,8 14,8 
Particulares 14,2 32,3 45,1 21,0 

13,8 29,6 42,9 18,9 
30 a 59 

Total 	.............. 

Püblicog 38,5 19,2 36,8 36,7 
Particulares 27,6 33,1 33,3 29,4 

31,9 30,8 343 31,9 
60 a 99 

Total 	............. 

Publicos 30,4 26,9 
- 28,2 

Particulares 38,3 20,3 15,7 323 
35,2 21,4 11,4 30,9 

100 	a 	199 
Total 	............. 

POblicos 14,6 153 105 13,8 
Particulares 19,7 12,8 5,9 16,9 
Total 	............. 17,7 13,2 7,1 16,0 

200 ou mais 
PObljcos 35 23.1 15.8 5,9 
Particulares 0,2 15 

- 05 
Total 	............. 1,5 5,0 43 2,5 

Nümero de cursos: 
Pübljcos 260 26 19 305 
Partjculares 402 133 51 586 
Total 	............. 662 159 70 891 

Fonte: Boletins envjados, pelas escolas, ao Servico de Estatistica da 
Educacao e Cultuta. 

(*) Utilizamos o agrupamento a base de indices econômicos, pro-. 
posto pelo economista Celso Furtado, e segundo o qual teriamos a seguinte 
distribuição: Regiao A - Minas Gerais, Espirito Santo, Rio de Janeiro, 
Guanabara, São Paulo, Parana, Santa Catarjna, e Rio Grande do Sul. 
Regiao B - Ceará, Paraiba, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe e Bahia. Regiao C - Amazonas, Pará, Piauj, Maranhão, Mato 
Grosso e Goiás (Incluimos aqui, tainbem, os Territorios). 
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QUADRO D 

Estado de São Paulo 

Distribuicao dos cursos normais do acôrdo corn o total de alunos 
e a entidade rnantenedora 

POblicos Particulares Total 
Total de alunos em 

1960 NOmero 
°'° 

NOmero NOmero 
de cursos de cursos ° de cursos 

Menos de 30 15 10,9 11 8,7 26 9,8 
30 	a 	59 48 34,8 33 26,2 81 30,7 
60 	a 	99 49 35,5 55 43,7 104 39,4 
100 	a 	199 241k 18,8 27 21,4 

20,1 200 	a 	299 2J ' - - 2J  

138 100,0 126 100,0 264 100,0 Total 

Fonte: Boletins enviados, pelas escolas, ao Servico de EstatIstica da 
Educacao e Cultura. 

QUADRO E 

Estado do Paranã 

Distribuicao dos cursos normals do acôrdo corn o total de alunos 
e a entidade rnantenedora 

Pñblicos Particulares Total 
Total de alunos em 

1960 NOmero , Niimero Nürnero 
de cursos '° de cursos % de cursos 

Menoã de 30 9 15,5 21 11 15,3 
30 	a 	59 32 55,2 3 	35,7 35 48,7 

60 	a 	99 12 20,7 64,3 19 26,4 
100 	a 	199 31 51 
200 	a 	299 21 

8,6 - 	

- 21 
9,6 

68 100,0 14 100,0 72 100,0 Total 

Foote: Boletins enviados, pelas escolas, ao Serviço de Estatistica da 
Educacao e Cultura. 
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QUADRO F 

Uthanizacâo e FreqOencia a Cuzsos Médios dc 21  ciclo 

(1) Pëoãs 	de 	15 	a 	24 	anos 	que 	fre- 
Popu1aao qüentavam 	Cu 	haviam 	freqiientado 

em 	cidades - cursos 	medios 	de 	2 9 	ciclo 	em 	1950 
de 20 000 CU 

ESTADOS 
mais 

(2) (3) (4) 

1950 Homens b'Mulheres Muiheres em 
1/1000 1/1000 cada 	100 

0/0 homens 

I 	Guanabara 96,9 74,6 52,3 70,0 
2 	São Paulo 35,6 35,2 31,0 87,9 
3 	Rio de Janeiro 25,7 20,4 18,7 92,1 
4 	Parã 	. ......... 20,1 8,8 7,7 87,4 
5 	Pernambuco 19,7 8,7 7,1 82,5 
6 	R. G. do Sul 17,7 

. 
16,6 8,4 51,0 

7 	Amazonas 17,4 6,9 5,9 84,4 
S 	Mato Grosso 10,6 10,0 8,9 89,1 
9 	Sergipe 10,5 5,2 4,8 92,4 

10,5 5,4 3,4 63,0 
11 	Paraná 10,1 16,6 7,8 46.7 
10 	Bahia 	........... 

12 	R. 	G. 	do Norte 9,8 7,3 43 58,5 
13 	Paraiba 9,5 4,4 2,9 65,1 
14 	Cearà 9,2 7,5 4,9 652 
15 	Alagoas 9,1 5,9 4,7 79,6 
16 	Espirito Santo 8,6 11,5 14,9 129.6 
17 	Minas Gerais 8,2 11,9 6,1 51,5 
18 	Piaui 7,8 4,6 4,6 1003 
19 	Santa Catarina 5,9 6,0 3,2 54,0 
20 	MaranhSo 5,0 3,3 4,7 140,7 
21 	Goiás 	.......... .3,3 5,7 2.9 50.5 

rz 	0,954 
r3 = 0,940 
ru 	= 0,863 

Fonfe: 	IBGE, 	Conseiho 	Nacional' de 	Estatistica, 	Brasil, 	Censo 	Dernogrã- 
fico 	1950. 

QUADRO G 

Llrbanizacao e matriculas nos cursos normais 

ESTADOS 

(1) 
Populaçao 	em 	ci- 
dades 	de 	20 000 

Cu mais 

1950 

(2) 
Normalistas 	no 
lotal 	de 	matri- 
culas 	femininas 
em 	cursos 	me- 
dios de 	2 9 	ciclo 

1950 

I 	Guanabara 96.9 22,6 
2 	São Paulo 356 57,1 
3 	Rio de Janeiro 25,7 31,9 
4 	Para 20,1 20,9 
5 	Pernarnbuco 19,7 59,9 
6 	Rio Grande do Sul 17,7 52,0 
7 	Amazonas 17,4 39,9 
8 	Mato Grosso 10,6 40,4 
9 	Sergipe 10,5 21,5 

10 	Bahia 10,5 24,1 
11 	Paraná 10,1 52,7 
12 	Rio Grande do Norte 9,8 339 
13 	Paraiba 9.5 31.8 
14 	Ceara 9,2 59,0 
15 	Alagoas 9,1 38,3 
16 	Espirito 	Santo 8,6 54,9 
17 	Minas 	Gerais 8,2 65,5 
18 	Piaui 7,8 49,0 
19 	Santa Catarina 5,9 70,5 
20 	Maranhão 5,0 24,4 
21 	Goiás 3,3 54.3 

r12  = - 0,287 

Fonfe: 1) IBGE, Conselho Nacional de Estatistica, Censo Deinografico 
1950. 

2) Serviço de Estatistica da Educacão e Cultura, 0 Ensino 
no Bu-asil em 1948-1950, 11 - Ensino Extra-Primário. 
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QUADRO H 

Urbaniza cáo e Descrivoh.'imento Econ6mico 

ESTADOS 

(1) 
Populacao 	em ci- 
dades 	de 	20 000 

ou mais 

1950 

% 

(2) 
Produto interno li 
quido 	per 	capita 

1958 
Cr$ 1000  

1 	Guanabara 96,9 65 

2 	So Paulo 35,6 36 

3 	Rio de Janeiro 25,7 18 

4 	Pará 20,1 11 

5 	Pernambuco 19,7 10 

6 	Rio Grande do Sul 17,7 21 

7 	Amazonas 17,4 18 

8 	Mato Grosso 136 19 

9 	Sergipe 10,5 9 

10 	Bahia 10,5 8 

11 	Paraná 10,1 17 

12 	Rio Grande do Norte 9,8 6 

13 	Paraiba 9,5 6 

14 	ceará 9,2 
15 	Alagoas 	........., 9,1 8 

16 	Espirito Santo 8,6 13 

17 	Minas 	Ge-rais 8,2 13 

18 	Piaui 7,8 4 

19 	Santa Catarina 5,9 14 

20 	MaranhSo 5,0 5 

21 	Goiás 33 

QUADRO 1 

Origem social das normal istas 

Esfados de São Paulo c Minas Gerais 

Normalistas 

Total de casos: 	1441 

Profissäo paterna 	 % 

 Alta administraco 	(pUblica e 	privada) 	e 	grandes 	pro- 

prietários 	nos 	três 	ramos 	da 	economia 	...............(Menos de urn) 

 Proprietários ou gerentes de 	firmas comerciais e indus- 

trials 	corn 	11 	a 	99 	empregados, 	diretores 	de 	servicos 

pOblicos, 	professôres 	universitários, 	oficiais 	das 	forcas 

armadas, 	profissionais 	de 	nivel 	superior 	e 	fazendeiros 24 

 Proprietários ou gerentes de firmas corn 2 a 	10 empre- 
gados, pequenos chefes de administraco, contadores, pro- 
fessôres 	secundários 	e 	primários, 	representantes 	corner- 

dais, 	e 	pessoal 	de 	nivel 	equivalente 	............... 36 

 Pequenos 	comerciantes, 	comerciários, 	pequenos 	funcio- 

nários pOblicos e pessoal de 	nivel 	equivalente 21 

 Artezäos, 	operários 	especializados 	sitiantes, 	motoristas 	e 

pessoal 	de 	nivel 	equivalente 	- .. 14  

 Trabalhadores manuais semI on não especializados - 5 

QUADRO I 

Aspiraçôes cm rclacâo aO curso normal 

Normalistas 

r22 = 0,948 
Malor aspira cáo 

Total de casos: 	721 
0/ 
/0 

Fonte: 1) IBGE, Conseiho Nacional de Estatistica, Censo Demografico 
1950. 

2) Re-vista Brasileira de Economia. Ano 14, n°  1, 1960 e Anuá-

rio Estatistico do Brasil 1960 (estimativa da populacão). 

Boa 	cultura 	geral 	.................................. 35  

Preparaço para o casamento ......................... 27  

Preparacão para o magistério primário ..............24 
Diploma como meio de acesso a outra profissSo 	 10 

Diploma como seguranca econômica ................. 3 

Convivência em "born meio social" ................. 

9 
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QUADRO K 

"VocacOes" para 	0 	magisterio primário 

nas 	diferentes 	classes 	sociais 

Normalistas 

Total 	de 	casos: 721 

Categoria Ocupacional Desejam 	receber Aspiram a outras 

do pal preparaco para oportunidades 

0 	magisterio 

primirfo 
0/ 
/0 

0/ 
/0 

1 e 2 — Grandes e médios 

proprietários 	cu 	adminis- 

tradores 	nos 	três 	ramos 

da economia, profissionais 

de 	nivel 	superior. etc. 	.. 13 77 

3 — Proprietários 	ou 	gerentes 

de 	firmas 	comerciais 	ou 
industriais 	corn 	2 	a 	10 
empregados, 	conta- 
dores, chefes de repartic5o 

püblica, professOres secun- 
dários 	e 	primãrios, 	etc. 25 75 

4 — Profissöes nào manuals de 
rotina 	.................. 28 72 

5 e 6 — Profissöes manuals em 
geral 	.................. 29 71 

X2  = 7.80 

0 nivel de significãncia de 0,05 corresponde a X 2  = 7.81. Se gru-
parmos as categorias 4 e 5-6, conforme sugesto apresentada no texto, 
teremos urn X° significante ao nivel de 0,02. 
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NOVO DECRETO DE ORGANIZAçAO 

Decreto no 50.737 — de 7 de junho de 1961 
— Organiza a Campanha Nacional de Aperfeiçoa-
mento do Pessoal de Nivel Superior, prevista 
pelo Decreto no 29.741, de 11 de juiho de 1951. 

0 Presidente da Repüblica, usando da atribuiço que the confere o 
art. 87, inciso I, da Constituicao dreta 

Art.. 10 A Campanha Nacional de Apefeicoamento de Pessoal de 
Nivel Superior (CAPES). de que trata o Decreto no 29.741, de 11 de 
juiho de 1951, fica subordinada diretamente a Presidenda da Repüblica. 

Art. 2° Incumbe a CAPES formular e pOr em execucão programas 
anuais de trabaiho, orientados corn os seguintes 

I — 0 estimulo a melhoiia da condiçes de ensino e pesquisas dos 
centros universitãrios brasileiros, visando a meihor formacao dos quadros 
profissionais de nivel superior do pals; 

2 — o aperfeicoarnento do pessoal de nivel superior 0 existente, 
promovido em funcao das prioridades dltadas pelas recessidades do dsen 
voivimento econôrnico e social do pals; 

3 — a reaiizaçao de levantamentos, estudos e pesquisas sabre os 
plbblemas envolvidos cm scu campo de acao; 

4 — a administraçao •das bôlsas de estudo oferecidas pelo Govêrno 
Brasileiro a latino-americanos e afro-asiaticos para cursos de graduaçao 
e pos-graduacao no rasii; 

5 ,— a prowoco de outras medidas necessárjas a consecuço dos seus 
objetivos definidos nos artigos 2 9  e 39 do Decreto no 29.741. 

Art. 3 1  A CAPES será assessorada por urn Conseiho Consultivo, que 
se reunirã, pelo menos, duas vëzes ao ano, para apreciar o relatório das 
atividades e a prestaçâo de Contas do exercicio anterior e aprovar os 
pianos anuais de trabaIto. 

Art. 49 0 Conselho Consultivo será integrado por 11 (onze) membros, 
todos de livre norneacao do Presidente da Repübiica, inclusive urn Coor-
denador, urn representante da Presidência da Republica, urn representante 
do Ministério da Educacao e Cultura, urn represe'ntante do Ministério 


